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PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA
 

1 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 10, de 2005, de
autoria  do Tribunal de Justiça. URGÊNCIA Discussão e votação - Projeto de
lei complementar nº 10, de 2005, de autoria do Tribunal de Justiça. Reclassifica
as Comarcas do Estado de São Paulo. Com 36 emendas. Parecer nº 2195, de
2005, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto e
contrário às emendas. Parecer nº 2196, de 2005 de relator especial pela
Comissão de Finanças, favorável ao projeto, às emendas nºs 22 e 23 e contrário
as demais.
 

2 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 15, de 2005, de
autoria  do Procurador-Geral de Justiça. Reclassifica os cargos de Promotor de
Justiça de Primeira Instância e cria cargos na Parte Permanente do Quadro do
Ministério Público. Com 5 emendas. Retirada a emenda nº 4. Parecer nº 2525,
de 2005, da Comissão de Justiça, favorável ao projeto, com emenda, às
emendas nºs 1, 2 e 3 e contrário à emenda nº 5. Parecer nº 2526, de 2005, de
relator especial pela Comissão de Finanças, favorável ao projeto, às emendas
nºs 1, 2 e 3, com subemenda, à emenda da Comissão de Justiça e contrário à
emenda nº 5.
 

3 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 17, de 2005, de
autoria  do Tribunal de Contas. Cria cargos de Auditor do Tribunal de Contas
no Quadro da Secretaria daquele Tribunal. Com emenda. Pareceres nºs 2858,
2859 e 2860, de 2005, de relatores especiais, respectivamente pelas Comissões
de Justiça, de Administração Pública e de Finanças, favoráveis ao projeto e à
emenda.
 

4 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 435, de 2005, de autoria  do Sr.
Governador. Altera dispositivo da Lei nº 10510, de 2000, que autorizou a
Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita Filho" - UNESP a contratar
operações de crédito. Pareceres nºs 2371 e 2372, de 2005, respectivamente, de
relatores especiais pelas Comissões de Justiça e de Educação, favoráveis.
(Artigo 26 da Constituição do Estado)


